DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A PRESTAÇÃO DE CONTAS ATUAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE Nº. 01/06, DE 21 DE MARÇO DE 2006.
I - ofício de encaminhamento, dirigido ao Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária e Irrigação, onde constem os dados identificadores do convênio e o número do processo;

II - cópia do Termo de Convênio e respectivas alterações;

III - Plano de Trabalho, apresentado na forma do Anexo I da Instrução Normativa CAGE nº 01/06, de 21 de março de 2006, devidamente aprovado pelo concedente;

IV - relatório da execução físico-financeira, evidenciando as etapas físicas e os valores correspondentes à conta de cada partícipe; (modelo de tabela disponível no site da SEAPI)
V - demonstrativo da execução da receita e da despesa do convênio, de modo a evidenciar a receita, classificada segundo a natureza econômica dos ingressos (transferências, contrapartidas, rendimentos das aplicações financeiras), as despesas realizadas e o saldo dos recursos não aplicados, firmados por Contador ou Técnico em Contabilidade devidamente habilitados; (modelo de tabela disponível no site da SEAPI)
VI - cópias das notas de empenho/liquidação, apresentadas conjuntamente e em ordem cronológica;

VII - cópias dos documentos fiscais comprobatórios das despesas realizadas, apresentadas conjuntamente e em ordem cronológica; Os documentos comprobatórios das despesas realizadas serão emitidos em nome da entidade partícipe, com identificação do número e nome do convênio, e serão mantidos em arquivo próprio, juntamente com os extratos bancários, na sua sede, à disposição dos órgãos de controle interno e externo do Estado, pelo período de cinco anos, contados da publicação da decisão referente ao julgamento das contas dos administradores responsáveis dos órgãos ou entidades concedentes.
OBS.: Nome e número do convênio serão identificados no corpo da Nota Fiscal original. Todas as notas fiscais devem possuir o ateste do recebimento do material ou serviço, devendo haver identificação do nome e matrícula do servidor que atestou. Depois tirar cópia da referida nota identificada e autenticar com o carimbo de “confere com o original” da prefeitura municipal. A autenticação da Nota Fiscal deverá conter o nome por extenso do servidor, além da assinatura e matrícula.    
VIII - relação de notas de empenho/liquidação evidenciando: data, número do empenho, nome do credor e, número e valor do documento fiscal referente, em ordem cronológica;

IX - relação de pagamentos, evidenciando a data, o nome do credor, o número e valor do documento fiscal e/ou equivalente, em ordem cronológica e classificados em materiais e serviços; (modelo de tabela disponível no site da SEAPI)
X - relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos à conta do convênio, indicando o seu destino final; (modelo de tabela disponível no site da SEAPI)
XI - extrato da conta bancária vinculada, desde o recebimento do primeiro depósito até o último pagamento;

XII - movimentação dos rendimentos auferidos da aplicação financeira;

XII.I - e a respectiva conciliação bancária;

XIII - demonstrativo do Resultado das Aplicações Financeiras que se adicionarem aos recursos iniciais com os respectivos documentos comprobatórios; (modelo disponível no site da SEAPI)
XIV - comprovantes de recolhimento dos saldos não utilizados, com a indicação do número e nome do convênio, inclusive rendimentos financeiros, à conta do recurso estadual do convênio;

XV - quando do encerramento do convênio, relatório da realização de objetivos e metas avençadas, acompanhado dos elementos necessários à comprovação do cumprimento do objeto do convênio, através da emissão de Termo de que os objetivos foram atingidos, ou de que os bens adquiridos estão instalados e em funcionamento;
           XVI – quando houver beneficiários diretos (Exemplo: calcário, mudas, sementes, sêmen animal, adubo etc):

- Relação com nome completo, endereço, contato telefônico e a respectiva quantidade/parcela recebida por cada beneficiário direto; 

- Termo de Recebimento de cada beneficiário direto, identificado e assinado, indicando a quantidade/parcela recebida; e 
- Fotografias identificadas que registrem o ato/momento da entrega da quantidade/parcela do objeto a cada beneficiário direto do convênio;
XVII – quando houver aquisição de veículos, inclusive máquinas agrícolas com placas, encaminhar: 
- Certificado de registro e licenciamento do veiculo (cópia autenticada), em nome da prefeitura municipal;

- comprovação da incorporação ao patrimônio municipal;

- fotos do veículo (inclusive contemplando a placa).
XVIII - no caso de realização de curso, treinamento ou instrução (seminário), relação contendo as seguintes informações:

a) nome do evento, local onde foi realizado, data/período de realização, nome do docente/treinador/instrutor  e  a carga horária executada;

b) nome completo, número do CPF, e-mail e número de telefone dos participantes. Ao final do evento cada participante deverá assinar essa relação em campo próprio; 

c) listas de presença assinadas em cada etapa do evento; 

d) cópia dos certificados de conclusão do curso, treinamento ou instrução; 

e) fotografias do evento contemplando os participantes;


           XIX - fotografias dos bens adquiridos, produzidos ou construídos à conta do convênio;

XX – ata de aprovação pelo controle social respectivo, através do Conselho Municipal ou comissão de cidadãos, que congregue, no âmbito municipal, ações incluídas no objeto do convênio, quanto à execução física e quanto ao seu atingimento ou declaração, sob as penas da lei, de que o Conselho e a comissão inexistem;

XXI - cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal;

 
XXII - Parecer do Órgão de Controle Interno Municipal quanto à correta e regular aplicação dos recursos objeto do convênio; 

XXIII - Os seguintes documentos devem ser incluídos como exigência por ocasião da prestação de contas:

a)  Justificativa pela opção utilizada para as compras ou serviços necessários à execução do convênio, demonstrando o atendimento do princípio da economicidade, após realização de pesquisas de preços no mercado, através da coleta de preços entre, no mínimo, três fornecedores do mesmo ramo de atividade, comprovados por orçamentos levantados na localidade ou região, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica.
b)  Parecer contábil emitido por profissional habilitado, declarando que os recursos foram utilizados de acordo com as despesas previstas nos objetivos propostos.  

